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ATA N.º20/2019 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM SETE DE OUTUBRO 

DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila 

de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o Órgão 

Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas, 

estando presentes: ________________________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - João Carlos Braga Correia Pinto __________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________   

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Carla Alexandra Varela Nobre Ramos _____________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

de que a Senhora Presidente da Câmara não estaria presente na reunião, por integrar a 

delegação das Comunidades Intermunicipais do Centro, que vão estar presentes me 

Bruxelas, na presente semana. ______________________________________________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu 

conhecimento do email enviado pelo Vereador Senhor, Gabriel de Oliveira Feitor a 

três de outubro do corrente, o qual deu entrada no Município no dia quatro do mesmo 

mês, sob o número dez mil quinhentos e vinte e nove, no qual informa que não poderá 

comparecer à reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a 

convocatória ao Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador, 

Senhor Gabriel de Oliveira Feitor da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor João 

Carlos Braga Correia Pinto, portador do Cartão de Cidadão nº 11217116, residente na 

Travessa do Vale da Dama, em Zibreira, Concelho de Torres Novas, cidadão seguinte 

na ordem da respetiva lista. ________________________________________________  
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 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ 2 - A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu 

conhecimento do email enviado pelo Vereador, Senhor Óscar Manuel Justo Pires, a 

quatro de outubro do corrente, o qual deu entrada no Município no mesmo dia, sob o 

número dez mil quinhentos e trinta e seis, no qual informa que não poderá comparecer à 

reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja efetuada a convocatória ao 

elemento seguinte da lista. _________________________________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Senhor Óscar Manuel Justo Pires da presente reunião de Câmara. __________________   

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, a Senhora 

Carla Alexandra Varela Nobre Ramos, portadora do Cartão de Cidadão nº 9524858, 

residente na em Rua Um de Junho, número cinquenta e três, lugar e freguesia de 

Bugalhos, cidadã seguinte na ordem da respetiva lista. ___________________________   

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-a investida nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que a Vereadora empossada tomou parte na 

presente reunião. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  

 ________ 1.1 - Reunião de 21 de outubro de 2019 – Proposta de adiamento para 28 de 

outubro de 2019. (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ 1.2 – Ata da reunião de Câmara n.º 19/2019, realizada a 16 de setembro de 

2019 (Para deliberação) ___________________________________________________  

 ________ 1.3 – Descentralização de competências para as autarquias locais. 

Concretização o princípio de participação dos órgãos municipais na gestão das áreas 

protegidas – Definição do Modelo de Cogestão - Decreto-Lei n.º 116/2019, de 21 de 

agosto. Documento ref.ª 13197/2019, Processo ref.ª 2019/100.10.200/43. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 1.4 - Comunicação de Consignação de Empreitada – “ER 361 – Amiais de 

Cima (61+890) / Alcanena (68+910) – Requalificação. Documento ref.ª 10277/2019, 

Processo ref.ª 2019/100.10.200/42. (Para conhecimento) _________________________  

 ________ 1.5 - Correção da deliberação do ponto 6.3 da Ordem de Trabalhos da 

Reunião de Câmara n.º 17/2019 de 05/08/2019. Documento ref.ª 12839/2019. Processo 

ref.ª 2019/150.10.701/16. (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ 2 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Ema. Sr.ª Presidente da 

Câmara, no período de 9 a 27 de setembro de 2019, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de 20 de outubro de 2017. Documento ref.ª 12986/2019. Processo 

ref.ª 2019/100.10.400/24. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.b) Despacho de Interrupção e condicionamento do trânsito em Minde, no 

âmbito da realização do Festival “Brass IT”. Documento ref.ª 12022/2019, Processo 

ref.ª 2019/550.10.001/33. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.c) Despacho de interrupções e condicionamentos de trânsito para a 

realização do “VIII Fórum da Juventude 2019”. Documento ref.ª 12069/2019, Processo 

ref.ª 2019/550.10.001/34. (Para conhecimento) _________________________________  

 ________ 2.d) Despacho de interrupção do trânsito para a realização de evento 

organizado pela Comissão de Festas do Divino Espírito Santo 2020, de Minde. 

Documento ref.ª 12177/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/32. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.e) Despacho de interrupção de trânsito, no âmbito do Festival Materiais 

Diversos 2019. Documento ref.ª 12596/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.f) Despacho de interrupção de trânsito para a realização da Festa das 

Sopas do Centro Cultural Recreativo e Desportivo da Chã de Cima. Documento ref.ª 

12829/2019, Processo ref.ª 12829/2019, Processo ref.ª 2019/550.10.001/36. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos n.º 9634/2019, com referência às faturas n.ºs, 201900044424 emitida em 

09/08/2019. Documento ref.ª 12433/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/37. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.h) Pedido Redução de tarifas de saneamento e Resíduos Sólidos Urbanos 

n.º 9076/2019, com referência à fatura n.ºs 20190042381, emitida em 29 de julho de 
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2019, respeitante ao período de faturação de 26 de junho a 24 de julho de 2019. 

Documento ref.ª 12844/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/41. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.i) Pedido Redução de tarifas de Saneamento e resíduos Sólidos Urbanos 

n.º 10065/2019, com referência à fatura n.ºs 201900051207, emitida em 10 de setembro 

de 2019, respeitante ao período de faturação de 05 de julho a 05 de setembro de 2019. 

Documento ref.ª 12847/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/45. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.j) Pedido Redução de tarifas de Saneamento e resíduos Sólidos Urbanos 

n.º 13150/2019, com referência à fatura n.ºs 20190044425, emitida em 10 de setembro 

de 2019, respeitante ao período de faturação de 08 de agosto a 05 de setembro de 2019. 

Documento ref.ª 13150/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.002/46. (Para deliberação) ___  

 ________ 2.l) Minuta de Contrato de Adjudicação referente ao 1º. Adicional ao 

contrato de Adjudicação da empreitada número 04/2018/DPGOM - “Requalificação do 

Mercado de Alcanena”, à firma “MIRATERRA – OBRAS PÚBLICAS, L.D.A.”, 

adicional este referente a trabalhos complementares, no valor de € 136.995,22, a que 

acresce IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. Documento 

ref.ª 11948/2019 Processo ref.ª 2019/400.30.001/28 (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.m) Auto de arrematação relativo à hasta pública para alienação com 

possibilidade de arrendamento de imóveis municipais, referente à fração autónoma 

designada pela letra l, correspondente ao 2 andar tardoz direito, do prédio em regime de 

propriedade horizontal, sito na rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, n.º 90, em 

vila moreira, (edifício denominado complexo social José Policarpo Lopes da silva), 

inscrito na matriz sob o artigo 1569, da União de Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira, proveniente do artigo 1039 da Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na 

Conservatória do Registo Predial sob o n.º 604, de Vila Moreira. A única proposta 

apresentada foi excluída. Documento ref.ª 13085/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.201/25. (Para deliberação) _______________________________________   

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL  ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 45 ao Orçamento e 40 às Grandes Opções do Plano. 

Documento ref.ª 11968/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/48. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 46 ao Orçamento e 41 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 12445/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/49. (Para conhecimento) _  
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 ________ 2.1.c) Alteração n.º 47 ao Orçamento e 42 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 12599/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/50. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 48 ao Orçamento e 43 às Atividades Mais Relevantes – 

Documento ref.ª 12814/2019, Processo ref.ª 2019/350.10.001/51. (Para conhecimento) _  

 ________ 2.1.e) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 5 a 26 de setembro de 2019, no valor global de 

€ 327.360,16. Documento ref.ª 12856/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/8 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos compromissos efetuados no período de 6 a 26 de 

setembro de 2019, no valor total de €624.439,23. Documento ref.ª 12858/2019, 

Processo ref.ª 2019/300.50.400/9. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 6 a 26 de setembro de 2019 - Documento ref.ª 12861/2019, Processo ref.ª 

2019/300.50.400/10 ______________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 1.146.419,84, correspondentes 

às /autorizações números 3552 a 3905; _______________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 68.329,32, correspondentes às 

autorizações números 240 a 289. (Para conhecimento)  __________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos pagamentos efetuados no período de 6 a 26 de setembro 

de 2019 - Documento ref.ª 12864/2019, Processo ref.ª 2019/300.50.400/11; __________  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: € 666.377,97; ________________  

 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €60.044,61. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____  

 ________ 3.1 - Plano Municipal para a Integração de Migrantes 2018-2020 - 

Candidatura PT/2017/FAMI/166. Documento ref.ª 12160/2019, Processo ref.ª 

2017/850.10.003/37. (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 3.2 - Subsídio para visitas de estudo 2019/2020 - Pré-escolar e 1º ciclo do 

Ensino Básico do Concelho - Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 

12988/2019. Processo ref.ª 2019/850.10.002/13. (Para deliberação) _________________   

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  
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 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 12/2013, para regularização e acabamentos 

numa moradia, em Outeiro – Monsanto, da Freguesia de Monsanto. (Para deliberação – 

declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras n.º 47/2015, para regularização de um canil e zona 

de churrasco, em Ladeira das Barrocas – Vila Moreira, da União das Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de caducidade da aprovação do 

projeto de arquitetura.) ____________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Planos de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública n.º 1 

a 4. Empreitada n.º 09/2018/DPGOM – Execução das Redes de Saneamento de Águas 

Residuais do Carvalheiro. Documento ref.ª 11967/2019, Processo ref.ª 

2018/300.10.001/21. (Para ratificação da aprovação dos Planos propostos e para 

Deliberação relativamente a futuros Planos) ___________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Plano de Sinalização 

com Ocupação Temporária da Via Pública PST37: Rua de Angola, Covão do Coelho. 

Documento ref.ª 12928/2019. Processo ref.ª 2019/300.10.001/38 (Para conhecimento) __  

 ________ 5.3 - Empreitada n.º 19/2017/DPGOM – Execução das Redes de 

Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Plano de Sinalização 

com Ocupação Temporária da Via Pública PST38: Travessa de Angola, Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 12930/2019. Processo ref.ª 2019/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada 06/2018/DPGOM – Requalificação do Miradouro Joaquim 

Ramos Vieira, em Alcanena. Pedido de Prorrogação Graciosa do Prazo de Execução da 

Empreitada. Documento ref.ª 13115/2019. Processo ref.ª 2018/300.10.001/8 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 5.5 – Empreitada n.º 24/2017/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. Plano 

de Sinalização – Desmontagem da Grua da Torre. Documento ref.ª 13112/2019. 

Processo ref.ª 2017/300.10.001/46 (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  
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 ________ 6.1 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento ref.ª 11923/2019, Processo 2019/300.10.004/18. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento ref.ª 11925/2019, Processo ref.ª 2019/300.10.004/19. 

8Para deliberação) _______________________________________________________  

 ________ 6.3 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – Dr. 

Carlos Nunes Ferreira. Documento ref.ª 11926/2019, Processo 2019/300.10.004/20. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

propõe que se colocasse à votação um Voto de Reconhecimento e Louvor ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena pela Distinção Proficient STEM School Label, o 

qual é do seguinte teor: ____________________________________________________   

 ________ “Voto de Reconhecimento e Louvor ao Agrupamento de Escolas de 

Alcanena pela Distinção Proficient STEM School Label” ______________________  

 ________ O Agrupamento de Escolas de Alcanena, constituído por todos os 

estabelecimentos públicos de educação e ensino do concelho de Alcanena, foi criado em 

um de agosto de dois mil e dez e resulta da agregação da escola secundária com os 

agrupamentos de escolas de Alcanena e de Minde. ______________________________  

 ________ O Agrupamento integra os níveis de educação pré-escolar, com onze 

Jardins-de-infância, o Primeiro ciclo do ensino básico, com onze escolas, os Segundo e 

Terceiro ciclos e o ensino secundário, com as escolas básicas Doutor Anastácio 

Gonçalves e de Minde e Escola Secundária de Alcanena. _________________________  

 ________ Ao longo dos anos escolares, o Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

através do seu dinamismo e empenho foi distinguido em diversas áreas, como sendo a 

Cidadania ativa e de solidariedade, Educação para a ciência e Educação para o desporto. 

Para além dos vários prémios recebidos no âmbito das áreas acima mencionadas, 

destaque para a distinção recentemente recebida, tendo sido a primeira escola europeia a 

conseguir o reconhecimento do Selo Proficient STEM School Label. _______________  

 ________ O STEM School Label é um projeto desenvolvido pela rede European 

Schoolnet, constituída em mil novecentos e noventa e sete e que congrega, atualmente, 

trinta e quatro Ministérios de Educação europeus, entre outras entidades. Com 

financiamento proveniente da União Europeia, o referido projeto foi lançado em dois 

mil e dezassete e pretende distinguir as escolas aderentes à educação STEM, que 

promove as competências nas áreas das Ciências, das Tecnologias, das Engenharias e 

das Matemáticas. ________________________________________________________  
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 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ - Desde dois mil e dezasseis que o Agrupamento de Escolas de Alcanena 

vem trilhando um caminho de inovação e de promoção destas áreas curriculares, com a 

implementação de recursos educativos como a “Sala do Futuro”, a “Aula sobre Rodas” 

e o “Laboratório da Criatividade”, potenciados pela recente adesão ao projeto da 

Flexibilidade Curricular;___________________________________________________  

 ________ - O objetivo essencial de toda esta dinâmica pedagógica fundamenta-se no 

novo perfil do aluno do século XXI; _________________________________________  

 ________ - A todos os alunos devem ser facultadas as ferramentas necessárias, através 

do desenvolvimento de projetos, concebidos para a resolução de problemas do meio 

envolvente;  _____________________________________________________________   

 ________ - Desde o nível pré-escolar ao secundário, todos têm sido chamados a este 

processo de adaptação, Uma das evidências mais reveladoras desta nova abordagem é o 

envolvimento de variados parceiros no desenvolvimento dos projetos, através da 

disponibilização dos seus próprios recursos humanos e tecnológicos, dos seus espaços e 

funcionalidades. _________________________________________________________  

 ________ - Empresas locais, Centro de Ciência Viva do Alviela, Centro Tecnológico 

da Indústria dos Curtumes, Politécnicos e Universidades; _________________________  

 ________ - A Câmara Municipal tem sido um parceiro ativo em todas as áreas de 

intervenção para a promoção do Sucesso Escolar para Todos e do Combate ao 

Abandono Escolar: _______________________________________________________  

 ________ - Alguns dos projetos em desenvolvimento podem mesmo vir a ter um 

impacto importante em ordem à minimização ou resolução de problemas relacionados 

com as atividades económicas locais. ________________________________________  

 ________ - Foram todas estas boas práticas que proporcionaram a atribuição da 

distinção, já referida, ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, a partir de um processo 

de autoavaliação envolvendo vinte e um critérios específicos. _____________________  

 ________ - De um universo de mil e cem escolas candidatas, trezentas escolas de 

quinze países alcançaram o Selo de Competência no ensino das ciências, sendo cinco 

delas também de Portugal: _________________________________________________   

 ________ - Agrupamento de Escolas Cidade do Entroncamento, Escola Secundária de 

Loulé, Escola Profissional de Oliveira do Hospital Tábua e Arganil, Agrupamento de 

Escola de Odemira - Escola Secundária de Odemira e Escola Profissional de Almada. __  
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 ________ - Apenas ao Agrupamento de Escolas de Alcanena foi concedido o Selo de 

Proficiência, o segundo patamar de certificação STEM. __________________________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena, perante o trabalho desenvolvido, os 

resultados obtidos e reconhecimento traduzido na atribuição de todos estes prémios e 

distinções, com especial destaque para a mais recente distinção, o Selo “STEM School 

Label”, felicita a Direção do AEA - Agrupamento de Escolas de Alcanena, todos os 

professores, alunos, pessoal não docente, encarregados de educação e todos os parceiros 

envolvidos, propondo a aprovação de um Voto de Reconhecimento e Louvor pela 

referida distinção.” _______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal 

acrescentou que a Câmara Municipal é um parceiro fundamental, pelo que ficaram 

todos muito felizes com esta distinção. _______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um Voto 

de Reconhecimento e Louvor ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, pela distinção 

com o Selo Proficient STEM School Label.____________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

questionou os membros presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a 

efetuar no período antes da ordem do dia. _____________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra a Vereadora, Senhora Maria João Vaz 

Monteiro de Abreu Rodolfo que questionou sobre o ponto de situação do 

Cemitério Municipal de Alcanena. _________________________________________  

 ________ Disse que, em reunião de Câmara realizada a três de setembro de dois mil e 

dezoito, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal assumiu que o 

Cemitério seria requalificado e ampliado em dois mil e dezanove, ficando inscrito em 

Orçamento Municipal. Foi afirmado, pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal que o Cemitério “neste mandato, vai ficar ampliado, bem como os 

edifícios adjacentes, com construção de instalações sanitárias e espaços para colocação 

de ossário e cinzas.  ______________________________________________________   

 ________ O ano de dois mil e dezanove, que neste momento se encontra elaborado, 

adiantou, já vai incluir algumas dessas intervenções. ____________________________  

 ________ Relativamente ao atual estado do Cemitério, denota-se uma evidente falta de 

manutenção, sobretudo na área dos jazigos. Existem muitas ervas daninhas e as calçadas 
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estão em muito mau estado, o edificado que albergou a capela, casa mortuário e sala de 

autópsias apresenta uma cobertura em elevado risco de ruir, pela sua degradação visível.  

 ________ Foram efetuadas intervenções na calçada sem que se tivesse respeitado a 

estética e existe risco de desabamento do telhado da capela/casa mortuária/sala de 

autopsias e continua sem espaço para ossário e cinzas. ___________________________  

 ________ 2 – Sobre o Centro de Acolhimento e Iniciativa Empresarial, disse que 

seria importante saber o ponto de situação do mesmo, que e cito “visa potenciar o 

espírito empreendedor em geral e dos jovens em particular e o desenvolvimento 

económico do concelho. Trata-se de um centro logístico e de serviços destinado à 

instalação da atividade empresarial, que é complementado pelo apoio prestado pela 

Câmara Municipal de Alcanena às empresas nele instaladas, nos termos definidos no 

respetivo regulamento”, localizado nas instalações do Pavilhão Multiusos de Alcanena, 

na Rua D. Nuno Álvares Pereira, em Alcanena. ________________________________  

 ________ Questionou sobre os projetos em curso, contactos estabelecidos, adesão, 

avaliação do impacto dos recursos municipais na dinamização deste projeto. _________  

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu, relativamente ao Cemitério de Alcanena, que tem sido uma preocupação 

assumida pela Senhora Presidente da Câmara a manutenção do Cemitério, tendo sido, 

inclusive, destacado mais um funcionário para apoiar a manutenção do espaço. _______  

 ________ Considerando que é o Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires que tem 

o pelouro referente aos cemitérios, passou-lhe a palavra para mais esclarecimentos. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires informou que o 

Cemitério tem um funcionário afeto e que tem mantido o espaço com alguma qualidade. 

Com a transferência das competências para a AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento de Alcanena, Empresa Municipal, Sociedade Anónima, colocou-se 

mais um funcionário no espaço para ajudar.  ___________________________________   

 ________ Existe um problema com os gatos que têm dificultado que o espaço se 

mantenha em melhores condições. ___________________________________________  

 ________ Quanto à calçada existente na zona dos jazigos, trata-se de uma calçada 

antiga cujas pedras, para se proceder à sua reposição, são difíceis de encontrar por 

serem antigas. São pedras redondas. Quanto às ervas daninhas, como não se pode 

aplicar qualquer produto, torna-se mais difícil a sua eliminação. ___________________  

 ________ Referiu que a requalificação do Cemitério está prevista para dois mil e vinte, 

com requalificação, também, da casa mortuária, da calçada dos jazigos e como o 
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alargamento do próprio cemitério, cujo projeto está a ser finalizado. Acrescentou que se 

prevê, também, a construção de instalações sanitárias.  ___________________________  

 ________ Quanto aos jazigos, como estes não são propriedade da Câmara Municipal, 

compete à Câmara avisar os donos para procederem à conservação dos mesmos. A 

Câmara já contactou familiares dos jazigos que necessitam de intervenção para que 

possam proceder ao seu arranjo. _____________________________________________  

 ________ Concluiu dizendo que, com a jardineira que ficou afeta ao cemitério, pensa 

que o espaço ficará mais bem cuidado. _______________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que, na sua intervenção, não colocou em causa o que não é competência da 

Câmara Municipal executar.  _______________________________________________  

 ________ 2 – Sobre o Centro de Iniciativa e Acolhimento Empresarial, a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal disse que o 

regulamento foi amplamente divulgado e foi também dinamizado pelo CLDS-4G, de 

momento, o Pavilhão está ocupado pelos alunos da Escola Doutor Anastácio Gonçalves 

enquanto decorrem as obras na escola.  _______________________________________  

 ________ Disse que irá solicitar informações mais particulares sobre o projeto para ser 

disponibilizada aos Senhores Vereadores, dada a importância do mesmo. ____________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no Período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte minutos, 

deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____________   

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1– Reunião de vinte e um de outubro de dois mil e dezanove – 

Proposta de adiamento para vinte e oito de outubro de dois mil e dezanove. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

propôs que a reunião de Câmara que se previa realizar a vinte e um de outubro, passasse 

a realizar-se a vinte e oito de outubro do corrente, considerando que era necessário 

ultimar a elaboração de Orçamento Municipal para o ano de dois mil e vinte.  ________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto informou que iria 

votar contra, por motivos de agenda profissional. No entanto, se a Câmara mantivesse 

esse dia para a realização da reunião, iria tentar comparecer.  ______________________  



   Pg. 

Reunião de 07/10/2019                  

14 

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a alteração da data da 

próxima reunião de Câmara, passando a mesma a realizar-se a vinte e oito de outubro, 

ao invés de se realizar a vinte e um de outubro, por motivos de encerramento da 

elaboração do Orçamento do Município para o ano de dois mil e vinte. ______________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________   

 ________ 1.2 Ata da reunião de Câmara realizada a dezasseis de setembro de dois 

mil e dezanove (Para deliberação) _________________________________________  

 ________ Presente a Ata da reunião ordinária, realizada no dia dezasseis de setembro 

de dois mil e dezanove, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara 

colocado a mesma à apreciação dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua 

leitura, por o respetivo texto ter sido distribuído, previamente pelos membros do 

Executivo.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a Ata da reunião ordinária, 

realizada no dia dezasseis de setembro de dois mil e dezanove. ____________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto não participou na 

presente votação. ________________________________________________________   

 ________ Absteve-se a Vereadora, Senhora Carla Alexandra Varela Nobre Ramos. __   

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal disse 

que relativamente à Ata que fora aprovada, referiu que os Senhores Vereadores 

colocaram nas redes sociais algo que não aconteceu em Reunião de Câmara. Nessa 

reunião, o que foi dito foi que existiam cargas poluentes que estavam a chegar à ETAR 

– Estação de Tratamento de Águas Residuais, que viriam de alguma unidade industrial 

que não estaria a cumprir. Reforçou que não foi dito que todas as unidades industriais 

do concelho tenham esse ónus de culpa. O que foi dito foi que existiam prevaricadores. 

O que passou para a comunicação social, pelos Senhores Vereadores eleitos pelo Grupo 

de Cidadãos por Alcanena, um Concelho com Futuro, foi que na reunião de Câmara se 

tinham acusado os industriais de não cumprirem.  _______________________________  
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 ________ Houve contraditório público, com peça jornalística feita no Concelho, onde 

a Câmara Municipal teve a oportunidade de esclarecer o que foi dito em reunião de 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Voltou a mostrar desagrado pelo manifesto público porque não era dessa 

forma que se desempenha o cargo que desempenham. ___________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Ferreira Silva Santarém mostrou, 

igualmente, repúdio pelo comunicado efetuado pelos Vereadores eleitos pelo Grupo de 

Cidadãos por Alcanena, um Concelho com Futuro, porque procuraram dizer aquilo que 

não foi dito, responsabilizando os Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, pelas 

palavras proferidas. Houve uma interpretação abusiva de algo que não foi dito. Assim, o 

que foi veiculado na comunicação social é somente apenas a interpretação e da 

responsabilidade do Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena, um 

Concelho com Futuro. ____________________________________________________  

 ________ Foram interpretações livres de quem exerce o seu mandato, no seu pleno 

direito mas apenas e só da responsabilidade do grupo político que representam e que 

não corresponde ao que foi dito. _____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto referiu que, uma 

vez que existe certeza de que foram os incumpridores, pelo que depreendeu das palavras 

da Senhora Vice-Presidente, questionou se seria possível, em Reunião de Câmara, 

concretizar-se a certeza dos incumpridores e que foram demonstrados com dados 

efetivos. _  _____________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que, da mesma forma que referiu não serem todos os industriais, disse que as 

questões ambientais têm fóruns próprios, com documentos publicados. Trata-se de um 

processo que acontece todos os dias, e a fiscalização muito acrescentará ao processo, 

mas não é em reunião de Câmara que se transmitem os dados relevantes dos valores que 

chegam à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais mas que são, com 

certeza, descargas que vêm de unidades industriais. Por uma questão de preservação de 

dados, não tem a informação solicitada disponível para transmitir em reunião de 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que o que está em cima da mesa não é o enumerar dos industriais e 

dos valores que se andam a perseguir. O que está em causa é terem ficado incrédulos 

pelo uso e abuso das interpretações dos Vereadores eleitos pelo Partido Socialista. Não 
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pode haver interpretações abusivas e ad hoc do que se passa em Reunião de Câmara e, 

mais ainda não aguardando pela aprovação da Ata em reunião de Câmara, que é o 

documento que comprova o que se passou.  ____________________________________  

 ________ Acrescentou, que aquilo que disse em reunião de Câmara, foi existirem 

descargas que estavam a chegar à AETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais 

e que deveria haver prevaricadores nas indústrias que estão a poluir.  _______________  

 ________ O Vereador, Senhor João Carlos Braga Correia Pinto insistiu que, do 

que tinha sido proferido, percebeu que já existia mais informação que poderia ser dada. 

Dado que foi falado que existem alguns, fica-se na dúvida, olhando-se para os vizinhos 

no sentido de se saber quem está a prevaricar. Apenas solicitou que se comprovasse, 

com dados concretos, para que não existisse englobamento da classe.  _______________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém voltou a 

referir que o que os Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena, um 

Concelho com Futuro fizeram foi uma interpretação do proferido e conotaram à 

indústria. Os resultados foram os esperados porque a APIC – Associação Portuguesa 

dos Industriais de Curtumes veio proferir contraditório. As declarações foram 

apropriadas pelos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena, um 

Concelho com Futuro de forma abusiva. ______________________________________  

 ________ A AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima está a fazer o seu trabalho e serão tomadas 

todas as medidas para se identificar as causas.  _________________________________  

 ________ O Executivo reconhece, na primeira pessoa o trabalho dos industriais desta 

indústria que muito nos orgulha, sendo injusto englobar todos no mesmo patamar 

quando alguns cumprem e dormem tranquilos.  _________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que, considerando que participou na última reunião de Câmara, reiterou, em 

absoluto tudo o que estava no comunicado. Em direito à indignação dos industriais, 

teoricamente, todas as indústrias que têm o processo de caleiro, poderiam estar em 

incumprimento. É um facto que existiu descontrolo e que, considerando que se está a 

proceder à investigação das causas, essa irá circunscrever-se à respetiva averiguação. __  

 ________ Enquanto Vereadores é sua obrigação colocar questões, seja a resposta 

favorável ou não, tal como é obrigação, como Vereadores, questionar a APIC - 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes sobre os acontecimentos, enquanto 

entidade responsável pela indústria. Foi dito que as indústrias estão a fazer um esforço 
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para se adaptarem às novas tecnologias e que existem forte indícios de existirem 

prevaricadores. __________________________________________________________  

 ________ Enquanto Vereadores é, também, dever informar sobre o que se passa, 

colocar as questões em fórum próprio e colocar questões a outros interlocutores.  ______  

 ________ Reiterou tudo o que constava do documento em causa. _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que deveria ser transcrito na declaração as interpretações da Câmara e, como não o foi, 

o que foi transmitido foram interpretações exclusivamente da responsabilidade dos 

Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadãos por Alcanena, um Concelho com Futuro. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

afirmou que ninguém fez referência às indústrias de caleiro ou não. A afirmação foi 

afunilada. O comunicado apresentado pela comunicação social foi falso, falou dos 

industriais, quer dos que têm o processo de caleiro, quer dos que não o têm.  _________  

 ________ A Vereadora, Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

disse que as apreciações foram latas. _________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

contrapôs, dizendo que as afirmações foram concretas e objetivas, quando se fez 

referência às indústrias que têm o processo de caleiro. Não foram palavras suas. ______  

 ________ 1.3 - Descentralização de competências para as autarquias locais. 

Concretização o princípio de participação dos órgãos municipais na gestão das 

áreas protegidas – Definição do Modelo de Cogestão - Decreto-Lei número cento e 

dezasseis/dois mil e dezanove, de vinte e um de agosto. Documento referência treze 

mil cento e noventa e sete/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/100.10.200/43. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

que a Câmara Municipal de Alcanena delibere aceitar a transferência de competências 

para o ano dois mil e vinte, que decorrem da Lei-Quadro da Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto), vertidas no Decreto-Lei 

número cento e dezasseis/dois mil e dezanove, de vinte e um de agosto, que concretiza a 

transferência de competências para os órgãos municipais, no princípio de participação 

dos órgãos municipais na gestão das áreas protegidas, ao abrigo do previsto na alínea c) 

do artigo vigésimo, da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto.   
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 ________ Propõe-se ainda o envio da presente deliberação à Assembleia Municipal de 

Alcanena, para apreciação e deliberação e respetiva comunicação à DGAL – Direção 

Geral das Autarquias Locais. _______________________________________________   

 ________ Tratando-se de um conjunto de competências de extrema importância para 

salvaguardar o conjunto de valores naturais que levaram à atribuição do estatuto de área 

protegida, e tendo em conta que nos encontramos no final de dois mil e dezanove, 

considera-se não estarem reunidas as condições necessárias para assegurar as 

transferências de competências referidas no presente Decreto-Lei, para o presente ano 

de dois mil e dezanove.____________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “Considerando que: _____________________________________________  

 ________ 1. O XXI Governo Constitucional avançou com uma reforma estrutural, no 

âmbito do reforço das competências das autarquias locais, através da concretização de 

um processo de transferência de novas competências para os Municípios e para as 

Entidades Intermunicipais, concretizando os princípios da proximidade e da 

subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local, 

conforme vertido na Lei-Quadro da Transferência de Competências para as Autarquias 

Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto); ______________________________________________________  

 ________ 2. O processo de descentralização visa garantir uma maior proximidade aos 

cidadãos e maior adaptabilidade às exigências locais, menor burocracia, maior 

eficiência e eficácia; ______________________________________________________  

 ________ 3. Conforme descrito no artigo número dois, da Lei número cinquenta/dois 

mil e dezoito, de dezasseis de agosto, …“a transferência das atribuições e competências 

rege-se pelos seguintes princípios e garantias: __________________________________   

 ________ a. A transferência efetua-se para a autarquia local ou entidade 

intermunicipal que, de acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício 

da competência em causa; _________________________________________________  

 ________ b. A preservação da autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e 

organizativa das autarquias locais; ___________________________________________  

 ________ c. A garantia de qualidade no acesso aos serviços públicos; ______________  

 ________ d. A coesão territorial e a garantia da universalidade e da igualdade de 

oportunidades no acesso ao serviço público; ___________________________________  

 ________ e. A eficiência e eficácia da gestão pública; __________________________  
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 ________ f. A garantia da transferência para as autarquias locais dos recursos 

financeiros, humanos e patrimoniais adequados, considerando os atualmente aplicados 

nos serviços e competências descentralizados; _________________________________  

 ________ g. A estabilidade de financiamento no exercício das atribuições cometidas;”  

 ________ 4. Deve ser salvaguardado o acesso à informação da administração central, 

necessária à concretização eficaz das novas competências assumidas; _______________  

 ________ 5. O processo de transferência de competências é gradual, podendo as 

autarquias locais assumir as novas competências de forma faseada até dois mil e vinte e 

um, conforme descrito no ponto dois, do artigo quarto, da Lei acima referida;_________  

 ________ 6. De forma a garantir o financiamento das novas competências das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, considerando o acréscimo da despesa 

e da receita resultante do exercício dessas competências, o Governo procedeu também à 

alteração à Lei das Finanças Locais (Lei número cinquenta e um/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto), através da criação do Fundo de Financiamento da 

Descentralização (FFD), destinado a financiar as competências a transferir; __________  

 ________ 7. Conforme previsto no ponto um, do Artigo quadragésimo quarto, da Lei- 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, que refere “… A presente 

lei produz efeitos após a aprovação dos respetivos diplomas legais de âmbito setorial, 

acordados com a Associação Nacional de Municípios Portugueses.”…; _____________  

 ________ 8. Dos Decretos-Lei de âmbito setorial, acima mencionados, onze foram 

publicados em novembro de dois mil e dezoito, tendo a Câmara Municipal, nas 

Reuniões realizadas a vinte e um e a vinte e quatro de janeiro de dois mil e dezanove, 

deliberado aceitar as competências previstas transmitir nesses Decretos-lei, através das 

Propostas número seiscentos e setenta e dois/dois mil e dezanove e seiscentos e setenta 

e quatro/dois mil e dezanove, anexas à presente proposta; ________________________   

 ________ 9. A Assembleia Municipal de Alcanena, na Reunião realizada no dia vinte 

e cinco de janeiro de dois mil e dezanove, deliberou aprovar os documentos referidos no 

Ponto Oito, corroborando a decisão da Câmara Municipal, no que diz respeito às 

competências previstas nesses Decretos-lei; ___________________________________  

 ________ 10. No dia trinta de janeiro de dois mil e dezanove, no Diário da República, 

Primeira Série, número vinte e um, foram publicados quatro Decretos-lei, tendo sido 

deliberado aceitar as transferências de três, deliberação tomada a vinte e sete de março 

de dois mil e dezanove, conforme documentos números três mil duzentos e oitenta e 



   Pg. 

Reunião de 07/10/2019                  

20 

cinco/dois mil e dezanove, três mil duzentos e setenta e três/dois mil e dezanove e três 

mil duzentos e oitenta/dois mil e dezanove, anexos à presente proposta; _____________   

 ________ 11. Relativamente ao Decreto-lei número vinte e um/dois mil e dezanove, de 

trinta de janeiro de dois mil e dezanove, no domínio da educação, verificou-se não haver 

condições para aceitar as competências previstas, deliberação tomada a vinte e seis de 

junho de dois mil e dezanove; ______________________________________________  

 ________ 12. Dos Decretos-Lei aprovados e mencionados no Ponto Dez, convém 

ainda ter em conta que o Decreto-Lei número vinte e um/dois mil e dezanove e o 

Decreto-Lei número vinte e três/dois mil e dezanove, de trinta de janeiro, concretizam a 

transferência de competências, partilhadas entre os órgãos municipais e os órgãos das 

entidades intermunicipais; _________________________________________________  

 ________ 13. A trinta de abril de dois mil e dezanove, foi publicado o Decreto-Lei 

número cinquenta e oito/dois mil e dezanove, que concretiza a transferência de 

competências no âmbito do transporte em vias navegáveis interiores, que não tem 

qualquer aplicabilidade no território do Concelho de Alcanena; ____________________  

 ________ 14. A vinte e oito de maio de dois mil e dezanove, foi publicado o Decreto-

Lei número setenta e dois/dois mil e dezanove, que concretiza a transferência de 

competências no âmbito das áreas portuárias, que, à semelhança do anterior, também 

não tem qualquer aplicabilidade no território de Alcanena; ________________________   

 ________ 15. A vinte e um de agosto de dois mil e dezanove, foi publicado o Decreto-

Lei número cento e dezasseis/dois mil e dezanove, que concretiza o princípio de 

participação dos órgãos municipais na gestão das áreas protegidas, ao abrigo do previsto 

na alínea c), do artigo vigésimo, da Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto; ______________________________________________________   

 ________ 16. O conjunto de competências a transferir no âmbito do diploma referido 

no Ponto Quinze, aplica-se às áreas protegidas que constituem a Rede Nacional de 

Áreas Protegidas (RNAP) nos termos do Regime Jurídico da Conservação da Natureza 

e da Biodiversidade (RJCNB), aprovado pelo Decreto-Lei número cento e quarenta e 

dois/dois mil e oito, de vinte e quatro de julho, na sua redação atual; ________________  

 ________ 17. O modelo de cogestão estabelecido no Decreto-Lei número cento e 

dezasseis/dois mil e dezanove, de vinte e um de agosto deve ser adotado nas áreas 

protegidas até ao dia um de janeiro de dois mil e vinte e um. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto e colocou o assunto à votação. ________  
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 ________ Foi deliberado, por maioria o proposto, com os votos contra dos Vereadores 

Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e Maria João Vaz Monteiro de Abreu 

Rodolfo. _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto apresentou a 

seguinte declaração de voto: ______________________________________________  

 ________ “Em termos da Rede Nacional de Áreas Protegidas, o que temos no nosso 

município é uma área protegida de âmbito nacional, o Parque Natural das Serras de Aire 

e Candeeiros. Segundo este diploma, “É da competência dos órgãos municipais:  ______  

 ________ a) A gestão das áreas protegidas de âmbito local;  _____________________  

 ________ b) Participar na gestão das áreas protegidas de âmbito nacional, através do 

exercício das funções de cogestão que lhes são cometidas pelo presente decreto-lei e da 

sua integração nos conselhos estratégicos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 

43/2019, de 29 de março;  _________________________________________________  

 ________ c) Instaurar, instruir e decidir os procedimentos contraordenacionais, bem 

como aplicar as coimas e as sanções acessórias nas áreas protegidas de âmbito nacional 

em que participem na respetiva gestão, nos casos previstos no número dois do artigo 

quadragésimo quinto do Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade. __________________________________________________________  

 ________ 2 - É da competência das entidades intermunicipais e das associações de 

municípios a gestão das áreas protegidas de âmbito regional.  _____________________  

 ________ 3 - O disposto nos números anteriores não inclui a prática de atos reservados 

por lei ou regulamento à autoridade nacional para a conservação da natureza e da 

biodiversidade, nomeadamente a prática de atos permissivos relativos a atividades 

condicionadas nas áreas protegidas, nem prejudica o disposto no número um do artigo 

décimo terceiro do Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Biodiversidade.” 

 ________ No nosso caso, o que se verifica é, segundo os artigos sequentes, o 

estabelecimento do modelo de cogestão do parque, ou seja, municípios e Instituto para a 

Conservação da Natureza e das Florestas (artigo quarto “1 — Nas áreas protegidas de 

âmbito nacional deve ser adotado o modelo de cogestão estabelecido no presente 

decreto-lei, até ao dia um de janeiro de dois mil e vinte e um”). No entanto, apesar de 

não termos no nosso território nenhuma área protegida de âmbito local ou regional, 

temos uma associação de municípios que gere as Pegadas de Dinossauros em Torres 

Novas/Ourém, as equipas de sapadores florestais e a dinamização e valorização da área 
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do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, a ADSAICA – 

Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros. O ponto dois do 

artigo terceiro também permite que “A competência prevista na alínea b) do número um 

do artigo anterior [Participar na gestão das áreas protegidas de âmbito nacional, através 

do exercício das funções de cogestão que lhes são cometidas pelo presente decreto-lei e 

da sua integração nos conselhos estratégicos previstos no artigo nono do Decreto-Lei 

número quarenta e três/dois mil e dezanove, de vinte e nove de março] pode ser 

exercida pelos órgãos competentes das entidades intermunicipais ou das associações de 

municípios com atribuições em territórios abrangidos por áreas protegidas, mediante 

delegação dos municípios que as integram.” ___________________________________  

 ________ Ora, no que diz respeito às competências, quer na participação do modelo de 

cogestão quer na aplicação dos procedimentos contraordenacionais e respectivas 

coimas, apesar das vias de financiamento definidas, não existem mapas de 

contabilização e garantia de valores assim como de recursos humanos para o fazer. 

Além de que não se percebe bem se a ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das 

Serras de Aire e Candeeiros, poderá ou não ter papel nesta questão, dado que estão 

referidas as associações de municípios. Se para dois mil e dezanove se coloca problemas 

em aceitar, que é o que se propõe a deliberação, a não-aceitação para este ano, não 

vemos que em dois mil e vinte se possa aceitar sem, pelo menos, ter o conhecimento 

destas questões que refiro. Achamos que este diploma ainda está confuso.” __________  

 ________ Face à deliberação e à respetiva declaração de voto, a Excelentíssima 

Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os Senhores Vereadores votavam 

contra a não aceitação das transferências de competências para o ano de dois mil e 

dezanove e dois mil e vinte, ou seja, se eram favoráveis à transferência de competências 

em causa no ano de dois mil e dezanove e não favoráveis quanto à mesma, para dois mil 

e vinte. __  _____________________________________________________________  

 ________ A Vereadora Senhora Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

esclareceu que eram favoráveis à não aceitação em dois mil e dezanove e à não 

aceitação em dois mil e vinte.  ______________________________________________  

 ________ Face ao esclarecimento prestado, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara voltou a colocar o assunto à deliberação, individualmente. ____  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a não-aceitação da 

transferência de competências para o ano dois mil e dezanove, que decorrem da Lei-

Quadro da Transferência de Competências para as Autarquias Locais e para as 
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Entidades Intermunicipais (Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de 

agosto), vertidas no Decreto-Lei número cento e dezasseis/dois mil e dezanove, de vinte 

e um de agosto, que concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais, no princípio de participação dos órgãos municipais na gestão das áreas 

protegidas, ao abrigo do previsto na alínea c), do artigo vigésimo, da Lei número 

cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto.  ____________________________  

 ________ Tratando-se de um conjunto de competências de extrema importância para 

salvaguardar o conjunto de valores naturais que levaram à atribuição do estatuto de área 

protegida, e tendo em conta que nos encontramos no final de dois mil e dezanove, 

considera-se não estarem reunidas as condições necessárias para assegurar as 

transferências de competências referidas no presente Decreto-Lei, para o presente ano 

dois mil e dezanove. ______________________________________________________  

 ________ Enviar à Assembleia Municipal de Alcanena, para apreciação e deliberação 

e respetiva comunicação à DGAL. ___________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aceitar a transferência de competências 

para o ano dois mil e vinte, que decorrem da Lei-Quadro da Transferência de 

Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto), vertidas no Decreto-Lei 

número cento  e dezasseis/dois mil e dezanove, de vinte e um de agosto, que concretiza 

a transferência de competências para os órgãos municipais, no princípio de participação 

dos órgãos municipais na gestão das áreas protegidas, ao abrigo do previsto na alínea c), 

do artigo vigésimo, da Lei cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto.  ______  

 ________ Enviar à Assembleia Municipal de Alcanena, para apreciação e deliberação 

e respetiva comunicação à DGAL. ___________________________________________   

 ________ Votaram contra os Vereadores Senhores João Carlos Braga Correia Pinto e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ 1.4 – Comunicação de Consignação de Empreitada – “Estrada Regional 

trezentos e sessenta e um – Amiais de Cima (61+890) / Alcanena (68+910) – 

Requalificação. Documento referência dez mil duzentos e setenta e sete/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/100.10.200/42. (Para conhecimento)__________  
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 ________ Presente à reunião comunicação remetida pela Infraestruturas de Portugal, 

na qual dão conhecimento do oficio remetido à Câmara Municipal de Alcanena, 

comunicando a Consignação da Empreitada “Estrada Regional trezentos e sessenta e um 

– Amiais de Cima (61+890) / Alcanena (68+910) – Requalificação”, no passado dia 

vinte e cinco de setembro. _________________________________________________  

 ________ A intervenção tem como objetivo a redução da sinuosidade do traçado 

existente neste troço, melhorando assim as condições de circulação e segurança 

rodoviária.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que em termos de condicionamentos de tráfego e para que 

os trabalhos se realizem nas adequadas condições de segurança, está prevista a 

circulação alternada controlada por semáforos, em princípio, no período diurno. ______  

 ________ A empreitada foi adjudicada à empresa Construções Pragosa, Sociedade 

Anónima, por três milhões, duzentos e onze mil, cento e cinquenta e um euros e oito 

cêntimos, acrescido de IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa em vigor e 

por um prazo de execução de trezentos e trinta dias.  ____________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal referiu 

que, ao final de vários anos, várias investiduras e negociações, vem a reunião de 

Câmara, para conhecimento, a Consignação da obra. ____________________________  

 ________ Referiu estar em reunião de Câmara o ex-Presidente da Junta de Freguesia 

de Monsanto, Orlando Filipe, que foi, também ele, a par do atual Presidente da Junta, 

incansáveis na perseguição da concretização deste importante projeto e para que ele 

fosse realidade o quanto antes. ______________________________________________  

 ________ Foi um projeto perseguido por vários e pedido por muitos, deixando o atual 

Executivo orgulhoso por fazer parte desta concretização. _________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5 - Correção da deliberação do Ponto 6.3 da Ordem de Trabalhos da 

Reunião de Câmara número dezassete/dois mil e dezanove, de cinco de agosto de 

dois mil e dezanove. Documento referência doze mil oitocentos e trinta e nove/dois 

mil e dezanove. Processo referência 2019/150.10.701/16. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

correção ao teor do Ponto 6.3 da Ata da reunião de Câmara de cinco de agosto de dois 

mil e dezanove, considerando que a Ata foi já aprovada na passada reunião de Câmara, 

realizada a dezasseis de setembro do findo. ____________________________________  

 ________ Assim, onde se lê: ______________________________________________  
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 ________ “Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à 

Associação Materiais Diversos…” __________________________________________  

 ________ E ____________________________________________________________  

 ________ “Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à Associação Materiais Diversos para 

comparticipação nas despesas referentes a iniciativas integradas na programação 

regular da associação e do Festival Material Diversos de Dois Mil e Dezanove…” ____   

 ________ Deve-se ler: ___________________________________________________  

 ________ “Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe, para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até quinze mil euros à 

Associação Materiais Diversos…” __________________________________________  

 ________ E ____________________________________________________________ .  

 ________ “Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de até quinze mil euros à Associação Materiais Diversos para 

comparticipação nas despesas referentes a iniciativas integradas na programação 

regular da associação e do Festival Material Diversos de Dois Mil e Dezanove…” ___  

 ________ Deverá, igualmente, ser apensa à Ata da reunião de Câmara realizada a 

cinco de agosto de dois mil e dezanove a presente correção. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a correção ao Ponto 6.3 

da Ordem de Trabalhos da reunião de Câmara realizada a cinco de agosto de dois mil e 

dezanove, com a seguinte correção: __________________________________________  

 ________ Onde se lê:  ___________________________________________________  

 ________ “Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à 

Associação Materiais Diversos…” __________________________________________  

 ________ E ____________________________________________________________  

 ________ “Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de até mil e quinhentos euros à Associação Materiais Diversos para 

comparticipação nas despesas referentes a iniciativas integradas na programação 

regular da associação e do Festival Material Diversos de Dois Mil e Dezanove…” ____   

 ________ Deve-se ler: ___________________________________________________  
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 ________ “Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se 

propõe, para aprovação, a atribuição de um apoio pecuniário de até quinze mil euros à 

Associação Materiais Diversos…” __________________________________________  

 ________ E ____________________________________________________________ .  

 ________ “Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio pecuniário de até quinze mil euros à Associação Materiais Diversos para 

comparticipação nas despesas referentes a iniciativas integradas na programação 

regular da associação e do Festival Material Diversos de Dois Mil e Dezanove…” ___  

 ________ Deverá, igualmente, ser apensa à Ata da reunião de Câmara realizada a 

cinco de agosto de dois mil e dezanove a presente correção.” _____________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________   

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de nove a vinte e sete de setembro de dois mil e 

dezanove, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte de 

outubro de dois mil e dezassete. Documento referencia doze mil novecentos e 

oitenta e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/100.10.400/24. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido, para todos os efeitos legais, e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta Ata. ________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.b) Despacho de Interrupção e condicionamento do trânsito em Minde, 

no âmbito da realização do Festival “Brass IT”. Documento referência doze mil e 

vinte e dois/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/550.10.001/33. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito em Minde, entre os dias vinte e 

vinte e dois de setembro do corrente, no âmbito da realização do Festival “Brass iT”, 

levado a cabo pela Associação Improviso Divergente, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de 

vinte e quatro de agosto. ___________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  
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 ________ 2.c) Despacho de interrupções e condicionamentos de trânsito para a 

realização do “VIII Fórum da Juventude dois mil e dezanove”. Documento 

referência doze mil e sessenta e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/550.10.001/34. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito em Alcanena, União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, entre os dias doze e dezasseis de setembro do 

corrente, no âmbito da realização do “VIII Fórum da Juventude dois mil e dezanove”, 

levado a cabo pelo Município de Alcanena, desde que cumpridos todos os requisitos 

legais referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e 

quatro de agosto. _________________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.d) Despacho de interrupção do trânsito para a realização de evento 

organizado pela Comissão de Festas do Divino Espírito Santo dois mil e vinte, de 

Minde. Documento referência doze mil cento e setenta e sete/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2019/550.10.001/32. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito em Minde, freguesia de Minde, 

no dia catorze de setembro do corrente, no âmbito da realização da “Caracolada”, 

levado a cabo pela Comissão de Festas em Honra do Divino Espírito Santo dois mil e 

vinte, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no Decreto-

Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. __________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.e) Despacho de interrupção de trânsito, no âmbito do Festival 

Materiais Diversos dois mil e dezanove. Documento referência doze mil quinhentos 

e noventa e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/550.10.001/35. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito em Minde, freguesia de Minde, 

entre os dias vinte e dois e trinta de setembro do corrente, no âmbito da realização do 

“Festival Materiais Diversos dois mil e dezanove”, levado a cabo pela Associação 

Materiais Diversos, desde que cumpridos todos os requisitos legais referidos no 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de agosto. ___   
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 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.f) Despacho de interrupção de trânsito para a realização da Festa das 

Sopas do Centro Cultural Recreativo e Desportivo da Chã de Cima. Documento 

referência doze mil oitocentos e vinte e nove/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/550.10.001/36. (Para conhecimento) __________________________  

 ________ Presente à reunião o Despacho mencionado em epígrafe, no qual se 

autorizou a interrupção e condicionamento de trânsito em Chã de Cima, Malhou, União 

de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, no dia vinte e oito de setembro do 

corrente, no âmbito da realização da “Festa das Sopas”, levado a cabo pelo Centro 

Cultural Recreativo e Desportivo de Chã de Cima, desde que cumpridos todos os 

requisitos legais referidos no Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de 

vinte e quatro de agosto. ___________________________________________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.g) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos número nove mil seiscentos e trinta e quatro/dois mil e dezanove, com 

referência à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e quatro 

mil quatrocentos e vinte e quatro, emitida em nove de agosto de dois mil e 

dezanove. Documento referência doze mil quatrocentos e trinta e três/dois mil e 

dezanove, Processo referência 2019/300.10.002/37. (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero quarenta e quatro mil quatrocentos e vinte e quatro, emitida em nove de agosto de 

dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação de cinco de julho a seis de 

agosto de dois mil e dezanove. ______________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a dois de setembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 
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dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero quarenta e quatro mil quatrocentos e vinte e quatro, emitida 

em nove de agosto de dois mil e dezanove, respeitante aos período de faturação de cinco 

de julho a seis de agosto de dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________________________  

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.h) Pedido Redução de tarifas de saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos número nove mil e setenta e seis/dois mil e dezanove, com referência à 

fatura número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e dois mil trezentos e 

oitenta e um, emitida em vinte e nove de julho de dois mil e dezanove, respeitante 

ao período de faturação de vinte e seis de junho a vinte e quatro de julho de dois 

mil e dezanove. Documento referência doze mil oitocentos e quarenta e quatro/dois 

mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.002/41. (Para deliberação) _______  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero quarenta e dois mil trezentos e oitenta e um, emitida em vinte e nove de julho de 

dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação de vinte e seis de junho a vinte 

e quatro de junho de dois mil e dezanove. _____________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a treze de agosto de dois mil e dezanove, na qual se informa que os 

serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 
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dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero quarenta e dois mil trezentos e oitenta e um, emitida em vinte 

e nove de julho de dois mil e dezanove, respeitante aos período de faturação de vinte e 

seis de junho a vinte e quatro de junho de dois mil e dezanove, emitida pela firma 

Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.i) Pedido Redução de tarifas de Saneamento e resíduos Sólidos 

Urbanos número dez mil e sessenta e cinco/dois mil e dezanove, com referência à 

fatura número dois mil e dezanove zero zero zero cinquenta e um mil duzentos e 

sete, emitida em dez de setembro de dois mil e dezanove, respeitante ao período de 

faturação de cinco de julho a cinco de setembro de dois mil e dezanove. Documento 

referência doze mil oitocentos e quarenta e sete/dois mil e dezanove, Processo 

referência 2019/300.10.002/45. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero cinquenta e um mil duzentos e sete, emitida em dez de setembro de dois mil e 

dezanove, respeitante ao período de faturação de cinco de julho a cinco de setembro de 

dois mil e dezanove. ______________________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a treze de setembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 
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dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero cinquenta e um mil duzentos e sete, emitida em dez de 

setembro de dois mil e dezanove, respeitante aos período de faturação de cinco de julho 

a cinco de setembro de dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima. _______________________________________   

 ________ Deverão ser informados o requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.j) Pedido Redução de tarifas de Saneamento e resíduos Sólidos 

Urbanos número nove mil quinhentos e cinquenta e quatro/dois mil e dezanove, 

com referência à fatura número dois mil e dezanove zero zero zero quarenta e 

quatro mil quatrocentos e vinte e cinco, emitida em dez de setembro de dois mil e 

dezanove, respeitante ao período de faturação de oito de agosto a cinco de 

setembro de dois mil e dezanove. Documento referência treze mil cento e 

cinquenta/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.002/46. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que veio um requerente apresentar pedido de redução de tarifas de saneamento e 

resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e dezanove zero zero 

zero quarenta e quatro mil quatrocentos e vinte e cinco, emitida em dez de setembro de 

dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação de oito de agosto a cinco de 

setembro de dois mil e dezanove. ____________________________________________   

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a seis de setembro de dois mil e dezanove, na qual se informa que 

os serviços técnicos se deslocaram ao local de consumo e comprovaram a existência de 

uma rotura,  _____________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído e que reúne condições para ser deferido, por cumprir os critérios 

definidos por Edital, número dois mil trezentos e sessenta e quatro, datado de vinte e um 



   Pg. 

Reunião de 07/10/2019                  

32 

de fevereiro de dois mil e dezanove, com entrada em vigor a um de março de dois mil e 

dezanove, nomeadamente por a firma Luságua Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima, ter comprovado a existência rotura. __________________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura número dois mil 

e dezanove zero zero zero quarenta e quatro mil quatrocentos e vinte e cinco, emitida 

em dez de setembro de dois mil e dezanove, respeitante ao período de faturação de oito 

de agosto a cinco de setembro de dois mil e dezanove, emitida pela firma Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________________   

 ________ Deverão ser informados a requerente e a Firma Luságua – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa. _________________________  

 ________ 2.l) Minuta de Contrato de Adjudicação referente ao Primeiro 

Adicional ao contrato de Adjudicação da empreitada número quatro/dois mil e 

dezoito/DPGOM - “Requalificação do Mercado de Alcanena”, à firma 

“MIRATERRA – OBRAS PÚBLICAS, LDA.”, adicional este referente a trabalhos 

complementares, no valor de €136.995,22 (cento e trinta e seis mil novecentos e 

noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos), a que acresce IVA – Imposto sobre o 

Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. Documento referência onze mil 

novecentos e quarenta e oito/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/400.30.001/28 (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Contrato de Adjudicação referente ao Primeiro 

Adicional ao contrato de Adjudicação da empreitada número quatro/dois mil e 

dezoito/DPGOM - “Requalificação do Mercado de Alcanena”, à firma “MIRATERRA 

– OBRAS PÚBLICAS, LDA.”, adicional este referente a trabalhos complementares, no 

valor de €136.995,22 (cento e trinta e seis mil novecentos e noventa e cinco euros e 

vinte e dois cêntimos), a que acresce IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa 

legal em vigor, para aprovação. _____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

informou que a aprovação da realização dos trabalhos a mais já tinha sido presente a 

reunião de Câmara realizada a cinco de agosto, sendo que, depois de assinado será 

presente a visto de Tribunal de Contas. _______________________________________  
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 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a minuta de Contrato de 

Adjudicação referente ao Primeiro Adicional ao contrato de Adjudicação da empreitada 

número zero quatro/dois mil e dezoito/DPGOM - “Requalificação do Mercado de 

Alcanena”, à firma “MIRATERRA – OBRAS PÚBLICAS, LDA.”, adicional este 

referente a trabalhos complementares, no valor de €136.995,22 (cento e trinta e seis mil 

novecentos e noventa e cinco euros e vinte e dois cêntimos), a que acresce IVA – 

Imposto sobre o Valor Acrescentado, à taxa legal em vigor. _______________________  

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores João Carlos Braga Correia Pinto 

e Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. _________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém, Carla Alexandra Nobre Varela Ramos e a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal. ____________________  

 ________ A Vereadora Senhora, Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo 

apresentou a seguinte declaração de voto: ___________________________________  

 ________ “O voto contra prende-se, somente, como o facto de os documentos 

entregues não terem discriminados os respetivos trabalhos a realizar.” _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

respondeu que os trabalhos a mais já foram aprovados em reunião de Câmara realizada 

a cinco de agosto do corrente ano. ___________________________________________  

 ________ 2.m) Auto de Arrematação relativo à Hasta Pública para Alienação com 

possibilidade de arrendamento de Imóveis Municipais, referente à Fração 

Autónoma designada pela letra L, correspondente ao Segundo Andar Tardoz 

Direito, do prédio em regime de Propriedade Horizontal, sito na Rua Professora 

Ermelinda Duarte Carvalhão, número noventa, em Vila Moreira, (Edifício 

denominado Complexo Social José Policarpo Lopes da silva), inscrito na matriz 

sob o artigo mil quinhentos e sessenta e nove, da União de Freguesias de Alcanena 

e Vila Moreira, proveniente do artigo mil e trinta e nove, da Freguesia de Alcanena 

(extinta), descrito na Conservatória do Registo Predial sob o número seiscentos e 

quatro, de Vila Moreira. A única proposta apresentada foi excluída. Documento 

referência treze mil e oitenta e cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.201/25. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe à qual se junta Auto 

de Arrematação elaborado a vinte de setembro de dois mil e dezanove, pela Comissão 
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constituída para o efeito, na sequência do procedimento aberto por Hasta Pública, para a 

Alienação com possibilidade de arrendamento de Imóveis Municipais, referente à 

Fração Autónoma designada pela letra L, correspondente ao Segundo Andar Tardoz 

Direito, do prédio em regime de Propriedade Horizontal, sito na Rua Professora 

Ermelinda Duarte Carvalhão, número noventa, em Vila Moreira, aprovado em reunião 

de Câmara realizada a quinze de julho de dois mil e dezanove, e respetiva publicação. __  

 ________ Anexa-se auto de arrematação, para aprovação quanto à decisão de exclusão 

da única proposta apresentada. A exclusão consubstancia-se na existência de diversas 

inconformidades face ao Programa de Procedimento. ____________________________  

 ________ Propõe-se, igualmente, que se proceda à abertura de novo procedimento nas 

condições do aprovado em reunião de Câmara realizada a quinze de julho de dois mil e 

dezanove.  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a exclusão da única 

proposta apresentada ao procedimento de Hasta Pública, para a Alienação com 

possibilidade de arrendamento de Imóveis Municipais, referente à Fração Autónoma 

designada letra L, correspondente ao Segundo Andar Tardoz Direito, do prédio em 

regime de Propriedade Horizontal, sito na Rua Professora Ermelinda Duarte Carvalhão, 

número noventa, em Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo mil quinhentos e 

sessenta e nove, da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, proveniente do 

artigo mil e trinta e nove, da Freguesia de Alcanena (extinta), descrito na Conservatória 

do Registo Predial sob o número seiscentos e quatro, de Vila Moreira, por a proposta 

apresentada apresentar diversas inconformidades face ao Programa de Procedimento.  __  

 ________ Mais foi deliberado proceder-se à abertura de novo procedimento nas 

condições do aprovado em reunião de Câmara realizada a quinze de julho de dois mil e 

dezanove.   _____________________________________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) Alteração número quarenta e cinco ao Orçamento e número 

quarenta às Grandes Opções do Plano. Documento referência onze mil novecentos 

e sessenta e oito/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/48. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) Alteração número quarenta e seis ao Orçamento e número 

quarenta e um às Grandes Opções do Plano – Documento referência doze mil 

quatrocentos e quarenta e cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/49. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) Alteração número quarenta e sete ao Orçamento e número 

quarenta e dois às Grandes Opções do Plano – Documento referência doze mil 

quinhentos e noventa e nove/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/350.10.001/50. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) Alteração número quarenta e oito ao Orçamento e número 

quarenta e três às Atividades Mais Relevantes – Documento referência doze mil 

oitocentos e catorze/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/350.10.001/51. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) Autorização para Realização de Despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de cinco a vinte e seis de setembro 

de dois mil e dezanove, no valor global de €327.360,16 (trezentos e vinte e sete mil 

trezentos e sessenta euros e dezasseis cêntimos). Documento referência doze mil 

oitocentos e cinquenta e seis/dois mil e dezanove, Processo referência 

2019/300.50.400/8 (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.f) Relação dos Compromissos efetuados no período de seis a vinte e 

seis de setembro de dois mil e dezanove. Documento referência doze mil oitocentos 

e cinquenta e oito/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.50.400/9. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.g) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período de seis a vinte e seis de setembro de dois mil e dezanove - Documento 

referência doze mil oitocentos e sessenta e um/dois mil e dezanove Processo 

referência 2019/300.50.400/10 _____________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €1.146.419,84 (um milhão 

cento e quarenta e seis mil quatrocentos e dezanove euros e oitenta e quatro 

cêntimos), correspondentes às autorizações números três mil quinhentos e 

cinquenta e dois a três mil novecentos e cinco. _______________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €68.329,32 (sessenta e oito 

mil trezentos e vinte e nove euros e trinta e dois cêntimos), correspondentes às 

autorizações números duzentos e quarenta a duzentos e oitenta e nove. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.h) Relação dos Pagamentos efetuados no período de seis a vinte e 

seis de setembro de dois mil e dezanove - Documento referência doze mil oitocentos 

e sessenta e quatro/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.50.400/11; __  

 ________ - Pagamentos de Operações Orçamentais: €666.377,97 (seiscentos e 

sessenta e seis mil trezentos e setenta e sete euros e noventa e três cêntimos); ______   
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 ________ - Pagamentos de Operações de Tesouraria no valor total de €60.044,61 

(sessenta mil e quarenta e quatro euros e sessenta e um cêntimos). (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. _____________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento ______________________________  

 ________ 2.1.i) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento). ____________________________________________________  

 ________ Presente, para conhecimento, o Resumo Diário de Tesouraria do dia quatro 

de outubro de dois mil e dezanove, o qual acusa um saldo de €1.453.745,52 (um milhão 

quatrocentos e cinquenta e três mil setecentos e quarenta e cinco euros e cinquenta e 

dois cêntimos), sendo €1.171.924,40 (um milhão cento e setenta e um mil novecentos e 

vinte e quatro euros e quarenta cêntimos), de Operações Orçamentais e €281.821,12 

(duzentos e oitenta e um mil oitocentos e vinte e um euros e doze cêntimos), de 

Operações de Tesouraria. __________________________________________________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Plano Municipal para a Integração de Migrantes dois mil e 

dezoito-dois mil e vinte - Candidatura PT/dois mil e dezassete/FAMI/cento e 

sessenta e seis. Documento referência doze mil cento e sessenta/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2017/850.10.003/37. (Para deliberação) ____________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se coloca à 

consideração superior a desistência a candidatura PT/dois mil e dezassete/FAMI/cento e 

sessenta e seis – Plano Municipal para a Integração de Migrantes, dois mil e dezoito-

dois mil e vinte. _________________________________________________________  

 ________ Foi executada a primeira fase da operação, a realização do Diagnóstico e 

Plano Municipal para Integração de Migrantes, dois mil e dezoito-dois mil e vinte, 

sendo a segunda fase a implementação das ações identificadas no Plano. ____________  

 ________ Refere-se na informação que, tendo em conta experiências anteriores das 

candidaturas FAMI, refere-se no Plano Municipal para a Integração de Migrantes do 

Concelho de Alcanena, que “a estratégia mais estratégia global mais relevante e 

adequada à realidade do território de Alcanena poderá passar pela integração das 
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medidas propostas mais estruturantes, no trabalho desenvolvida no âmbito de outros 

fóruns de planeamento territorial, como a Rede Social ou nos processos de 

implementação do ‘Alcanena dois mil e vinte e cinco: Plano Estratégico de 

Desenvolvimento’. Desta forma, os cidadãos migrantes seriam enquadrados em ações 

destinadas transversalmente à população de Alcanena, devendo contudo, verificar-se 

sempre a pertinência de incluir, na implementação das mesmas, algum critério de 

discriminação positiva que facilite e promova a participação daqueles nas ações 

previstas.”  _____________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que também a generalidade das entidades que participaram 

na elaboração do Plano referiu que os cidadãos migrantes residentes procuram apoios 

pontuais e não continuados, …, referindo que a grande maioria tem a sua situação legal 

regularizada, encontrando-se a trabalhar de forma regular e pouco disponíveis para 

participação nas atividades organizadas com foco na população migrante.  ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

informou que, em reunião de Câmara realizada a quinze de julho de dois mil e 

dezanove, veio, para aprovação, o Plano Municipal para a Integração de Migrantes e 

respetivo diagnóstico. Chegou-se ao consenso, e para que não houvesse lugar a gastos, e 

dada a não existência e emigrantes NPT que permitisse chegar aos noventa, propõe-se a 

comunicação da desistência da candidatura. Significa que migrantes residentes no 

concelho estão perfeitamente enquadrados e têm acesso a todos os apoios sociais, como 

sejam o Cabaz Bebé Feliz, Cabaz Infância Feliz, entre outros. _____________________   

 ________ O Vereador Senhor João Carlos Braga Correia Pinto disse que o voto 

dos Vereadores eleitos pelo Grupo de Cidadão por Alcanena – Um Concelho com 

Futuro era favorável, considerando que a falta de capacidade de operacionalização do 

Plano deve levar a que se evitem encargos para o Município. No entanto, a informação 

poderia ser mais explícita quanto ao número de migrantes existentes no Concelho, por 

comparação com os dados regionais e até nacionais.  ____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que não existe falta de capacidade para execução das medidas propostas no 

Plano mas sim falta de público-alvo suficiente. Do diagnóstico constam os números do 

concelho e, provavelmente, o respetivo enquadramento extramunicipal. _____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a desistência a 

candidatura PT/dois mil e dezassete/FAMI/cento e sessenta e seis – Plano Municipal 

para a Integração de Migrantes, dois mil e dezoito-dois mil e vinte, considerando que o 
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Plano refere que “a estratégia mais estratégia global mais relevante e adequada à 

realidade do território de Alcanena poderá passar pela integração das medidas propostas 

mais estruturantes, no trabalho desenvolvida no âmbito de outros fóruns de planeamento 

territorial, como a Rede Social ou nos processos de implementação do ‘Alcanena dois 

mil e vinte e cinco: Plano Estratégico de Desenvolvimento’. ______________________  

 ________ 3.2 - Subsídio para visitas de estudo dois mil e dezanove/dois mil e vinte 

- Pré-escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho - Agrupamento de 

Escolas de Alcanena. Documento referência doze mil novecentos e oitenta e 

oito/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/850.10.002/13. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a transferência de mil quinhentos e setenta e cinco euros para o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, com vista a apoiar as visitas de estudo dos alunos do ensino pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico do concelho. O valor a transferir é de dois 

euros e cinquenta cêntimos por aluno, num universo de seiscentos e trinta alunos, 

duzentos do ensino pré-escolar e quatrocentos e trinta alunos do primeiro ciclo do 

ensino básico.  __________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

esclareceu que se tratava de um valor para ser usado no apoio a deslocações dos alunos, 

dentro do concelho mas maioritariamente fora dele.  _____________________________  

 ________ Mais referiu que, para além do subsídio proposto atribuir-se, o autocarro do 

município, sempre que seja requisitado e esteja disponível, também transporta os alunos 

no âmbito das visitas de estudo. _____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a transferência de mil 

quinhentos e setenta e cinco euros para o Agrupamento de Escolas de Alcanena, com 

vista a apoiar as visitas de estudo dos alunos do ensino pré-escolar e do primeiro ciclo 

do ensino básico do concelho. ______________________________________________  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Processo de Obras n.º 12/2013, para regularização e acabamentos 

numa moradia, em Outeiro – Monsanto, da Freguesia de Monsanto. (Para 

deliberação – declaração de caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _  
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 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número doze/dois mil e treze, de 

Natércia Maria Frazão Mina, com referência à obra de regularização e acabamentos 

numa moradia, no prédio urbano situado em Outeiro – Monsanto, da freguesia de 

Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo duzentos e sessenta e um, e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número seiscentos e doze, para o 

qual foi, por despacho de dezanove de junho de dois mil e treze, aprovado o projeto de 

arquitetura, tendo a requerente sido notificada, através do ofício número dois mil 

quatrocentos e sessenta, de vinte e sete de junho de dois mil e treze, para, no prazo de 

seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual implicava a 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número seis do artigo 

vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e 

seis/dois mil e dez, de trinta de março. ________________________________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de vinte e dois 

de abril de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar a requerente que era 

intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à requerente, através do ofício 

número dois mil cento e sessenta e sete, de nove de maio de dois mil e dezanove, não 

tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer exposição 

sobre o assunto. _________________________________________________________  

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia encontra-se ultrapassado, pelo que se entende 

estarem reunidas as condições para declarar a caducidade da aprovação do projeto de 

arquitetura, sem prejuízo de notificar o requerente para regularizar o processo do muro 

de vedação, em prazo a determinar (sessenta dias).” _____________________________  
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 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura referente ao Processo de Obras número doze/dois 

mil e treze, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número 

quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de 

setembro, bem como o seu arquivamento. _____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

deverá proceder à regularização do processo do muro de vedação. __________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras n.º 47/2015, para regularização de um canil e 

zona de churrasco, em Ladeira das Barrocas – Vila Moreira, da União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. (Para deliberação – declaração de 

caducidade da aprovação do projeto de arquitetura.) _________________________  

 ________ Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e 

quinze, de Dalindo Godinho Louro, com referência à obra de regularização de 

canil/zona de churrasco, no prédio rústico situado em Ladeira das Barrocas – Vila 

Moreira, da anterior freguesia de Vila Moreira, inscrito na matriz sob o artigo sessenta, 

da Secção D, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

oitenta e três, para o qual foi, por despacho de dois de setembro de dois mil e quinze, 

aprovado o projeto de arquitetura, tendo o requerente sido notificado, através do ofício 

número quatro mil novecentos e nove, de sete de setembro de dois mil e quinze, para, 

no prazo de seis meses, apresentar os projetos das especialidades, findo o qual 

implicava a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, nos termos do número 

seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________  

 ________ Este processo já foi presente à reunião da Câmara Municipal de três de 

junho de dois mil e dezanove, tendo sido deliberado informar o requerente que era 

intenção desta Câmara declarar a caducidade da aprovação do projeto de arquitetura, 

nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 
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pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento. _____________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, em sede de audiência 

prévia, no prazo de dez dias, contados a partir da data de depósito da notificação, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento ao requerente, através do ofício 

número dois mil setecentos e cinquenta e sete, de onze de junho de dois mil e dezanove, 

não tendo o mesmo apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  

 ________ Em treze de setembro de dois mil e dezanove, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “O prazo de audiência prévia foi ultrapassado, pelo que estão reunidas as 

condições para declarar a caducidade, sem prejuízo da notificação ao interessado para 

regularizar a obras em prazo a determinar (sugere-se sessenta dias).” _______________  

 ________ O referido processo é presente à reunião, a fim de ser declarada a respetiva 

caducidade e o seu arquivamento. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar a caducidade da 

aprovação do projeto de arquitetura referente ao Processo de Obras número quarenta e 

sete/dois mil e quinze, nos termos do número seis do artigo vigésimo do Decreto-Lei 

número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, 

de nove de setembro, bem como o seu arquivamento. ____________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente de que, no prazo de sessenta dias, 

deverá proceder à regularização das obras efetuadas sem o respetivo licenciamento. ____  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Planos de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública 

números um a quatro. Empreitada número nove/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro. 

Documento referência onze mil novecentos e sessenta e sete/dois mil e dezanove, 

Processo referência 2018/300.10.001/21. (Para ratificação da aprovação dos Planos 

propostos e para Deliberação relativamente a futuros Planos) __________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

para ratificação a aprovação dos Planos de Sinalização e Ocupação Temporária da Via 

Pública números um a quatro, aprovados pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal a catorze de setembro do corrente. Propõe-se, igualmente, que a 

Câmara Municipal delegue na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal 

as competências para aprovação de futuros Planos de Sinalização com Ocupação 

Temporária da Via Pública, desde que os mesmos obtenham parecer técnico favorável.   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação dos Planos 

de Sinalização e Ocupação Temporária da Via Pública números um a quatro, aprovados 

pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal a catorze de setembro do 

corrente, referentes à Empreitada número nove/dois mil e dezoito /DPGOM – Execução 

das Redes de Saneamento de Águas Residuais do Carvalheiro. ____________________  

 ________ Mais foi deliberado delegar-se na Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal as competências para aprovação de futuros Planos de Sinalização 

com Ocupação Temporária da Via Pública, desde que os mesmos obtenham parecer 

técnico favorável. ________________________________________________________  

 ________ 5.2 – Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto. Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública PST37: 

Rua de Angola, Covão do Coelho. Documento referência doze mil novecentos e 

vinte e oito/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião, para conhecimento o Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública PST37: Rua de Angola, Covão do Coelho, 

referente à Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete /DPGOM – Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.3 - Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e 

Vale Alto. Plano de Sinalização com Ocupação Temporária da Via Pública PST38: 

Travessa de Angola, Covão do Coelho. Documento referência doze mil novecentos 

e trinta/dois mil e dezanove. Processo referência 2019/300.10.001/38 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião, para conhecimento o Plano de Sinalização com 

Ocupação Temporária da Via Pública PST38: Travessa de Angola, Covão do Coelho, 

referente à Empreitada número dezanove/dois mil e dezassete /DPGOM – Execução das 

Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. _________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 5.4 – Empreitada número seis/dois mil e dezoito/DPGOM – 

Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, em Alcanena. Pedido de 

Prorrogação Graciosa do Prazo de Execução da Empreitada. Documento 

referência treze mil cento e quinze/dois mil e dezanove. Processo referência 

2018/300.10.001/8 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a aprovação do pedido de prorrogação graciosa do prazo de execução empreitada 

número seis/dois mil e dezoito /DPGOM – Requalificação do Miradouro Joaquim 

Ramos Vieira, em Alcanena, por um período de oitenta e seis dias. _________________  

 ________ O pedido de prorrogação de prazo prende-se com o facto de se ter previsto 

na empreita a colocação de mais candeeiros que os existentes e colocação em locais 

onde já não existiam, iguais aos existentes. Referiu o empreiteiro que os candeeiros 

existentes são muito específicos, fabricados por um único fabricante, não existindo 

atualmente em catálogo do mesmo, considerando este referiu que os moldes ou já não 

existiam e, a existir, estavam em muito mau estado de conservação. ________________  

 ________ Mais se refere que deverá ser dado conhecimento ao empreiteiro, por escrito 

da decisão, e reiterando que a prorrogação graciosa aprovada não dará direito a qualquer 

sobrecusto adicional para o dono de obra, nomeadamente, com reequilíbrio contratual, 

revisão de preços, manutenção de estaleiro, etc. ________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de 

prorrogação graciosa do prazo de execução empreitada número seis/dois mil e dezoito 

/DPGOM – Requalificação do Miradouro Joaquim Ramos Vieira, em Alcanena, por um 

período de oitenta e seis dias, dando-se conhecimento por escrito e reiterando que a 

prorrogação graciosa aprovada não dará direito a qualquer sobrecusto adicional para o 

dono de obra. ___________________________________________________________  

 ________ 5.5 – Empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete/DPGOM – 

Centro Escolar de Alcanena. Plano de Sinalização – Desmontagem da Grua da 

Torre. Documento referência treze mil cento e doze/dois mil e dezanove. Processo 

referência 2017/300.10.001/46 (Para ratificação)______________________________  
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 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a ratificação da aprovação do Plano de Sinalização para desmontagem da Grua da Torre, 

referente à empreitada número vinte e quatro/dois mil e dezassete /DPGOM – Centro 

Escolar de Alcanena, o qual foi aprovado pela Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara Municipal a dois de outubro de dois mil e dezanove. ______________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificada a aprovação do Plano 

de Sinalização para desmontagem da Grua da Torre, referente à empreitada número 

vinte e quatro/dois mil e dezassete /DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. __________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Documento referência onze mil novecentos e vinte e 

três/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.004/18. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que a Senhora Maria do Carmo dos Santos Palmira efetuou à Biblioteca Municipal de 

Alcanena, a doação de obras que irão enriquecer o seu espólio documental. __________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito à 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de obras à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Senhora Maria do Carmo dos Santos 

Palmira, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.2 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Documento referência onze mil novecentos e vinte e 

cinco/dois mil e dezanove, Processo referência 2019/300.10.004/19. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 
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que a Senhora Maria Mercês Picado Ferreira efetuou à Biblioteca Municipal de 

Alcanena, a doação de obras que irão enriquecer o seu espólio documental. __________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito à 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de obras à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Senhora Maria Mercês Picado 

Ferreira, ao abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 6.3 - Doação de documentos à Biblioteca Municipal de Alcanena – 

Doutor Carlos Nunes Ferreira. Documento referência onze mil novecentos e vinte e 

seis/dois mil e nove, Processo referência 2019/300.10.004/20. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada no maço de documentos da presente Ata, na qual se informa 

que a Senhora Suzana Duarte Santos efetuou à Biblioteca Municipal de Alcanena, a 

doação de obras que irão enriquecer o seu espólio documental. ____________________   

 ________ Propõe-se que se aceite a doação, se registe a oferta e que seja feito à 

ofertante o devido agradecimento pela doação efetuada. __________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação de obras à 

Biblioteca Municipal de Alcanena, efetuada pela Senhora Suzana Duarte Santos, ao 

abrigo da alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado comunicar-se à ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada. _  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________  

 ________ Pelas dezasseis horas e cinco minutos e sem estabelecer limite de tempo, 

o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que, 

entretanto, chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos, foi dado início ao 

Período de Intervenção Aberto ao Público. __________________________________  

 ________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Olívio Castanheira Silveira 

que, após ter saudado os membros presentes, solicitou informação quanto à exposição 

que dirigiu à Junta de Freguesia de Minde, via email, a quinze de junho de dois mil e 
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dezanove e que reencaminhou para a Câmara Municipal a um de julho de dois mil e 

dezanove, dirigido à Técnica do Município Maria de Lurdes de Silva Sousa. _________  

 ________ Voltou a enviar novo email, a vinte e seis de setembro de dois mil e 

dezanove, no qual solicitou que lhe fosse dado o contacto da entidade financiadora da 

obra, porque está privado o uso pleno da sua casa. ______________________________  

 ________ A sua exposição prende-se com a casa dos seus avós, que lhe calhou por 

herança e que reconstruiu. Situa-se na Rua de Nossa Senhora da Conceição, em Covão 

do Coelho, Casa Infante Dom Henrique, casa duplamente centenária e que data de mil 

oitocentos e sessenta. A estrada foi requalificada, já há alguns anos e depois novamente 

requalificada, ficando a sua casa com um desnível do alcatrão de cerca de cinquenta 

centímetros abaixo da quota de soleira. Disse estar privado do pleno uso da sua casa, 

não conseguindo entrar para a garagem e, em dias de chuva, a sua casa parece um 

aquário. Disse que fez a reabilitação da casa existente e que o problema se agravou há 

cerca de seis ou sete anos, com a requalificação da estrada. Também não consegue 

entrar para a sua garagem com o seu carro. A técnica do Município é conhecedora da 

situação, visto que a própria esteve presente num dia de chuva e viu o que estava a 

acontecer. Apenas referiu que deveria ter havido um projeto de remodelação.  ________  

 ________ O Senhor Olívio Castanheira Silveira referiu que pediu um projeto de 

ocupação da via pública, na Câmara Municipal pelo que esta entidade não é 

desconhecedora das obras lá efetuadas.  _______________________________________   

 ________ Acrescentou que, quando colocaram o alcatrão não respeitaram as quotas de 

soleira, subiram a estrada, não fizeram qualquer caixa e colocaram o alcatrão por cima 

de macadame e afundaram a sua casa.  _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal disse 

não dispor de dados para responder, pelo que passou ao Vereador, Senhor Luís Miguel 

Martins Pires por já ter acompanhado a situação. _______________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires disse que se trata de um 

problema antigo e de difícil resolução por a casa estar mais baixa que a estrada e que 

realmente existe um problema com as águas das chuvas. Acrescentou que a Técnica do 

Município já reuniu com engenheiro da área dos esgotos para se ver o que se pode fazer 

para solucionar o problema. ________________________________________________  

 ________  Acrescentou que o ex-Presidente de Junta de Freguesia da altura, o Senhor 

António Augusto Fresco, disse que a requalificação da estrada foi feita sem a 
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autorização da Câmara Municipal e da Junta de Freguesia. No entanto, para se rebaixar 

o pavimento à altura da casa, as outras casas ficaram com cerca de um metro e meio 

para entrarem em casa.  ___________________________________________________  

 ________ O Senhor Olívio Castanheira Silveira acrescentou que por baixo da 

estrada existe um banco de pedra que foi tapado com cerca de cinquenta centímetros de 

alcatrão. A estrada subiu e, ao mesmo tempo, enterrou a sua casa. Depois, colocaram 

calçada a escoar para a sua porta de madeira. Pensa que, por a casa não estar 

recuperada, quando foi colocado o alcatrão, a Comissão de Melhoramentos viu a sua 

casa apenas como uma casa degradada e que se pensava que seria para deitar abaixo. 

Mas não foi, foi requalificada.  ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

registou a preocupação demonstrada, ficando o compromisso de se enquadrar a procura 

de uma solução, numa próxima visita ao local. Ainda que se trate de uma situação que já 

existe há anos, pode ser que exista alguma forma de se avaliar a situação.  ___________  

 ________ 2 – Solicitou do uso da palavra o Senhor Orlando Filipe.  _____________  

 ________ Referiu ser a primeira vez, enquanto ex-autarca, e na qualidade de cidadão, 

que vem a uma reunião de Câmara. O assunto que o trás à reunião prende-se com, 

finalmente, o início das obras de requalificação da Estrada Regional trezentos e sessenta 

e um. Agradeceu à Câmara pela concretização deste projeto que há tanto tempo se 

perseguia.   ____________________________________________________________  

 ________ A Estrada Regional trezentos e sessenta e um é uma estrada muito 

importante que liga Portugal a Espanha e que liga o interior às praias. Com esta 

requalificação o trânsito vai aumentar e, portanto, deve haver uma preocupação 

acrescida quanto à circulação, também dos peões, porque a Infraestruturas de Portugal 

apenas se preocupa com o pavimento. Deu exemplo da Estrada Regional trezentos e 

sessenta e dois, que foi interrompida por alguns moradores, na zona de Alcanede, pela 

falta de segurança para peões, com a inexistência de passeios e valetas.______________  

 ________ Disse, também que, no entanto, o projeto da requalificação já estava 

ultrapassado. A Câmara deveria agora, acompanhar a execução da obra, junto do 

empreiteiro para a colocação de passeios em locais onde não estão previstos e a 

resolução da curva junto à fonte do Pião, pelo menos com a colocação de passeios nesse 

troço. Quem vem a pé do Carvalheiro, não tem passeios em determinados troços do 

percurso. Poder-se-ia conversar com os proprietários de uma habitação que está em 

ruínas nessa área  ________________________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 

agradeceu a preocupação demonstrada pelo Senhor Orlando Filipe e acrescentou que 

não tinha, na presente reunião, dados concretos na sua posse para poder informar se o 

projeto dispõe de passeios e valetas nos locais identificados. ______________________  

 ________ Às dezasseis horas e quarenta e dois minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Vice-Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  


